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L I V R O  D E  L E I S  i' 

LEI ORDINÁRIA NQ 1382 

~ i s p õ e  sobre  a criação do Conselho Mu - 
n i c i p a l  dos Direitos da  Cr iança  e  do 
Adolescente e do Fundo Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente 
de P i q u e t e .  

A CÂMARA MUNICIPAL DE PIQUETE aprovou, e  e u ,  Pre- 
f e i t o  do ~ u n i c i p i o ,  sanciono a segu in te  Le i :  

DO CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E 

DO ADOLESCENTE 

Art igo  1 9  - Fica  c r i a d o  o Conselho Municipal dos 

D i r e i t o s  da  Criança e  do Adolescente,  

Órgão d e l i b e r a t i v o  e  con t ro lador  da  p o l i  t i c a  de - a 

tendimento à c r i a n ç a  e ao adolescente ,  observada 

a composição p a r i t á r i a  de seus  membros, nos t e r -  

mos do a r t i g o  88 ,  i n c i s o  11, d a  Lei Federal  no . . .  

8069/90. 

Ar t igo  2 9  - O Conselho Municipal dos D i r e i t o s  da  

Criança e  do Adolescente é composto 

de 14 membros, sendo: 

- 01 rep resen tan te  das  en t idades  que 

atendem em s i s t ema  de Creches;  

- 01 rep resen tan te  das  e n t i d a d e s  que 

atendem em s i s t ema  de meio a b e r t o ;  

- 01 rep resen tan te  de Movimentos Re l i  - 
g i o s o s  e /ou populares  com t r aba lho  comunitár io  

prÓ-criança e  adolescente  ; 
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- 01 representante da SAP (Sociedade 

de Amigos de Piquete)  ; 

- 01 rep resen tan te  d a  OAB; I 
- 01 rep resen tan te  d a  P a s t o r a l  da C r i  - 

ança;  

- 01 rep resen tan te  do comércio e  In- 

d ú s t r i a  de P ique te ;  

- 01 rep resen tan te  da  promoção S o c i a l  

Municipal ; I 
- 01 rep resen tan te  d a  Educação Estadu - I 

a1 ; 

- 01 rep resen tan te  da Educação Munici - 
p a l  ; 

- 01 rep resen tan te  d a  saúde;  

- 01 rep resen tan te  da p o l i c i a  M i l i t a r ;  

- 01 rep resen tan te  da p o l i c i a  C i v i l ;  

- 01 rep resen tan te  da câmara dos Verea - 
dores ;  

parágrafo  l c  - A s  organizações  e  movimentos da  So - I 
ciedade C i v i l  somente poderão par-  

t i c i p a r  da e sco lha  e  ind icação  de conse lhe i ros  

quando t iverem sede e  a tuação no municipio.  

parágrafo  20 - O s  conse lhe i ros  r e p r e s e n t a n t e s  de 

Órgãos se rão  ind icados  pe - 
10 Chefe do Poder Execut ivo,  e  mediante p r é v i a  s o  - 
l i c i t a ç ã o  d e s t e ,  quando necessá r io ,  d e n t r e  pes- 

soas  com poder de dec isão  no âmbito do Órgão que 

r e p r e s e n t a ,  no prazo de 10 (dez )  d i a s  contados da 

s o l i c i t a ç ã o  da  ind icação .  

parágrafo  39 - O s  r e p r e s e n t a n t e s  d a  Sociedade C i -  
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v i l ,  quando representarem uma Única e n t i d a d e ,  se- 

r ão  ind icados  p e l o s  Órgãos de ~ i r e ç ã o  d e s t a ,  ou - e 

l e i t o s  den t re  seus  membros, conforme seus  es ta tu-  

t o s ,  mediante p r é v i a  s o l i c i t a ç ã o  do Conselho no 

prazo de 10 ( d e z )  d i a s .  

parágrafo  40 - Os represen tan te s  da Sociedade C i -  

v i l  or iundos de grupos de en t ida - /  

des  se rão  e l e i t o s  p e l o s  r ep resen tan te s  das  organi  - 
zaçÕes, observada a igualdade de vo tos ,  mediante 

p r é v i a  s o l i c i t a ç ã o  do Conselho no prazo de 10(dez) 

d i a s .  

parágrafo  50 - A designação dos membros do Conse- 

l h o  compreenderá a dos r e s p e c t i v o s  

sup len te s .  

parágrafo  6 0  - 0 s  membros dos Conselhos e  o s  r e s -  

pec t ivos  sup len te s ,  exercerão  man- 

d a t o  de 02 ( d o i s )  anos ,  admitindo-se a renovação 

por  apenas uma vez e  por  i g u a l  per iodo .  

parágrafo  70 - A função de membro do Conselho é 

cons iderada  de i n t e r e s s e  

r e l evan te  e  não s e r á  remunerada. 

Ar t igo  30 - Compete ao Conselho Municipal dos  D i -  

r e i t o s  da Criança e  do Adolescente:  

I - Formular a p o l i t i c a  municipal  dos 

d i r e i t o s  da c r i a n ç a  e  do adolescente ,  de f in indo  

p r i o r i d a d e s  e  controlando as ações de execução; 

I1 - Opinar na  formulação das  p o l i t i c a s  

s o c i a i s  b á s i c a s  de i n t e r e s s e  da c r i a n ç a  e  do ado- 

l e s c e n t e ;  

I11 - D e l i b e r a r  sobre  a conveniência  e  
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oportunidade de implementação de programas e s e r -  

v i ç o s  que atendam ao d i s p o s t o  n a  Lei  Fede ra l  n o . .  

8069190, bem como sob re  a c r i a ç ã o  de e n t i d a d e s  go - 

vernamentais  ou r e a l i z a ç ã o  de consó rc io  inter-mu- 

n i c i p a l  r e g i o n a l i z a d o  de atendimento;  

I V  - E l a b o r a r  s e u  Regimento I n t e r n o ;  

V - S o l i c i t a r  as ind i cações  p a r a  O 

preenchimento de ca rgo  de c o n s e l h e i r o ,  nos  c a s o s  

de vacânc i a  e término de mandato; 

V I  - Nomear e d a r  posse  aos  membros do 

Conselho e l e i t o  nos  termos dos p a r á g r a f o s  20,  3 0  

e  4 9  do Ar t igo  20; 

V 1 1  - G e r i r  o Fundo Municipal ,  a locando 

r e c u r s o s  p a r a  o s  programas das  e n t i d a d e s  governa- 

menta i s  e  repassando ve rbas  p a r a  as e n t i d a d e s  não 

governamentais  ; 

V I 1 1  - Propor  modif icações  n a s  e s t r u t u -  

ras d a s  S e c r e t a r i a s  e Órgãos da admin i s t r ação  li- 

gadas  ; promoção, p r e s t a ç ã o  e d e f e s a  dos  d i r e i t o s  

da  c r i a n ç a  e do a d o l e s c e n t e ;  

I X  - Em ca so  de conveniênc ia  do execu- 

t i v o ,  responder  a s o l i c i t a ç ã o  de op in i ão  sob re  o 

orçamento municipal  d e s t i n a d o  à a s s i s t ê n c i a  s o c i a l ,  

saúde e d u c a ç ã o  da  c r i a n ç a  e do ado le scen t e  bem 

como ao funcionamento do Conselho T u t e l a r ,  i n d i c a  - 

do as modif icações  n e c e s s á r i a s  à consecução da  

p o l i t i c a  formulada;  

X - Proceder  a i n s c r i ç ã o  de programas 

de p ro teção  sóc io-educa t ivos  de e n t i d a d e s  governa - 

menta i s ,  n a  forma dos  a r t i g o s  90 e 9 1  d a  Lei  80691 
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X I  - Fixar c r i t é r i o s  de u t i l i z a ç ã o ,  através 

de planos de aplicações subs id i adas  e demais rece i  - 

tas ap l i cando  necessariamente percentual para o i n  - 
c e n t i v o  do acolhimento,  sob a forma de guarda ,  de 

criança ou ado le scen te ,  ó r f ã o  ou abandonado, de d i  - 
f i c i l  colocação familiar. 

Ar t igo  4 9  - O Conselho Municipal manterá S e c r e t a r i a  

Gera l ,  d e s t i n a d a  ao supor t e  a d m i n i s t r a  - 

t i v o  n e c e s s á r i o  ao seu  funcionamento, u t i l i z a n d o  

1 i n s t a l a ç õ e s  e  f u n c i o n á r i o s  desde que seu  I 
c u s t o  não u l t r a p a s s e  10% do orçamento g e r a l  do f u n  

do.  

) Ar t igo  5 9  - O Conselho Municipal poderá s o l i c i t a r 1  

a a s s e s s o r i a  t é c n i c a  dos  Órgãos púb l i -  

c o s  e s t a d u a i s  e  f e d e r a i s  dos  s e t o r e s  de promoção I\ 

t 
S o c i a l ,  ~ ç ã o  S o c i a l ,  saúde e  ~ d u c a ~ ã o  na  s u a  forma - 

1, I 
I 

ção e  funcionamento. 

DO FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO 
! 

ADOLESCENTE / ' /I i '  

! 
! 

, ' I  

A r t i g o  60 - F i c a  c r i a d o  o  Fundo Municipal dos  D i -  1 ! 
r e i t o s  d a  Cr iança  e  do Adolescen te ,  o r  I !  - I 

, .~ 
gão cap tado r  c o n t r o l a d o r  e  l i b e r a d o r  de r e c u r s o s  ' 

proven ien te s  de Órgãos p ú b l i c o s  ou p r i v a d o s ,  a n i  - ! 

v e l  i n t e r n a c i o n a l ,  n a c i o n a l ,  e s t a d u a l  e  mun ic ipa l ,  
i :/ 

de acordo com l e g i s l a ç ã o ,  assim c o n s t i t u i d o s :  
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j 
I - Pela dotação consignada anualmente no 

orçamento do municipio p a r a  assistên- 

c ia  socia l  v o l t a d a  à criança e ao ado lescen te ;  

I1 - Pelos  r ecu r sos  provenien tes  dos Con- 
. i 

se lhos  Estadual  e Nacional dos Direi- ; 

t o s  da  Criança e  do Adolescente;  1 
I . , 

I11 - P e l a s  doações, a u x í l i o s ,  con t r ibu iç&s  i 
I 

e legados que l h e  venham a s e r  d e s t i n a  I 
I 

. i  
I 
4 

I V  - Pelos  v a l o r e s  provenien tes  de multas  ' i 

decor ren te s  de condenações em ações c i  I 

v i s  ou de imposição de penal idades  a d m i n i s t r a t i v a s  I 

p r e v i s t a s  na Lei ng 8.069/90; 
i 
f 

V - P e l a s  rendas even tua i s ,  i n c l u s i v e  as 
i 

r e s u l t a n t e s  de depós i tos  e  a p l i c a ç õ e s  ! 

11 
de c a p i t a i s .  I 

I 
Art igo  70 - o fundo s e r á  regulamentado por  Resolução 

expedida pe lo  Conselho dos D i r e i t o s  da  

c r i a n ç a  e  do Adolescente.  

CAPÍTULO 111 

DAS DISPOSIÇ~ES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Ar t igo  80 - O Chefe do Poder Executivo Municipal s o  

l i c i t a r á  aos r ep resen tan te s  da socieda-  

de c i v i l  a ind icação  dos membros do pr imei ro  Conse 
I 

l ho  Municipal dos D i r e i t o s  da  Criança e  do Adoles - 
c e n t e .  .ti 

' !'I, 
LI! 
(;i ( 
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Art igo  90 - No prazo máximo de 15 d i a s  da  p u b l i c a  - 
ção d e s t a  L e i ,  o chefe  do Poder Executi - 

vo municipal d a r á  posse aos  membros do p r ime i ro  Con - 
s e l h o ,  que se reunirão nos 15 d i a s  subsequentes  da 

publ icação d e s t a ,  ocas i ão  em que e l ege rão  seu  p r i -  

meiro p r e s i d e n t e .  

Ar t igo  10 - O Conselho e l a b o r a r á  e aprovará ,  em 15  

d i a s  subsequentes à posse,  s eu  regimen- 

t o  i n t e r n o .  

Ar t igo  11 - O Conselho Municipal de D i r e i t o s  apresen - 
tará subsidias pa ra  o Poder L e g i s l a t i v o ,  

visando a Lei Municipal que d i s p o r á  sobre  a c r i a ç ã o  

e funcionamento do Conselho T i t u l a r .  

Ar t igo  1 2  - E s t a  Lei e n t r a r á  em v igor  na  d a t a  de sua  

publ icação.  

P r e f e i t u r a  Municipal de Pique t o  de 1991 

Regis t rada  no Livro p r ó b r i o  do Departamento de Admi - 
n i s t r a ç ã o  e publ icada  no Paço Municipal aos  o i t o  de 

agos to  de m i l  novecentos e noventa e um. 

GILSON F E I R A  DA SILVA 
D i r e t o r  de Planejamento 

e ~ d m i n i s t r a ç ã o  




